
 
PROJETO DE LEI N.º 6.204-A, DE 2013 

(Da Sra. Flávia Morais) 
 

Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui as normas gerais do desporto, com o objetivo de 
garantir a presença de profissionais idôneos durante vinte e quatro horas por dia nos alojamentos dos centros 
de treinamento das categorias de base; tendo parecer da Comissão de Seguridade Social e Família, pela 
aprovação (relator: DEP. SERGIO VIDIGAL). 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA;   
ESPORTE E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

PUBLICAÇÃO DO PARECER DA 
COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I – RELATÓRIO 
O Projeto de Lei no 6.204, de 2013, de autoria da Deputada Flávia Morais, tem por 

objetivo garantir a presença de profissionais idôneos durante vinte e quatro horas por dia nos alojamentos dos 
centros de treinamento das categorias de base.Com esse fim, propõe alterações na Lei nº 9.615, de 1998, que 
institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências. 

O art. 1º da proposição faz a alteração da alínea “d”, constante do art. 29, §2º, inciso II, 
incluindo nas características exigidas dos alojamentos e das instalações desportivas a “habitabilidade”. Inclui 
ainda a obrigatoriedade da entidade em manter, durante vinte e quatro horas, profissional idôneo e capacitado 
para acompanhar e dar assistência aos jovens atletas em formação. 

O art. 2º acresce o §14, também no art. 29 da Lei nº 9.615/98, para prever a 
possibilidade de extinção do contrato de formação desportiva do atleta, nas hipóteses que menciona. 

Além das alterações e inclusões no artigo 29, o Projeto de Lei no 6.204, de 2013 
acrescenta ainda na Lei nº 9.615/98, os artigos 46-B e 46-C. No primeiro, estipula multa para os infratores do 
art. 29, §2º, II, d, que trata do alojamento e das instalações desportivas. No segundo, estabelece a competência 
do Ministério do Trabalho e Emprego para a imposição da multa prevista no art. 46-B. 

Na justificação, a autora ressalta que é urgente responsabilizar os clubes formadores 
pela assistência e pelo acompanhamento dos milhares de adolescentes e jovens que saem de seus lares para 
tentar uma carreira no futebol. 

A proposição foi despachada para apreciação conclusiva das Comissões de Seguridade 
Social e Família (CSSF), do Esporte (CESPO) e de Constituição e Justiça e Cidadania (CCJC), cabendo às duas 
primeiras, a apreciação do mérito. 

Na CSSF, decorrido o prazo regimental, não foram apresentadas emendas. 

 



 
II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei n.º 6.204, de 2013, de autoria da Dep. Flávia Morais, busca trazer mais 
segurança para os adolescentes e jovens que são recrutados pelos clubes de futebol e, na busca de uma vida 
melhor, muitas vezes transformado em projeto e esperança de toda a família, deixam suas casas para viver nos 
centros de treinamento das categorias de base. 

Vale lembrar que conforme a Lei nº 8.069, de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras providências, a preocupação com o bem estar do adolescente deve ser 
constante e que menores de 18 (dezoito) anos estão sujeitos a restrições quanto ao exercício de determinadas 
atividades, mesmo quanto vinculados a programas de aprendizagem.  

Dessa forma, ao propor alterações na Lei nº 9.615/98, a autora, tendo em vista o que 
prevê a Lei nº 8.069/90, estabelece a necessidade de que as entidades de prática desportiva formadoras de 
atletas mantenham profissionais idôneos e capacitados, durante as vinte e quatro horas do dia, para 
acompanhar e dar assistência aos jovens atletas em formação. 

De maneira trágica, podemos constatar a importância dessa medida para a segurança 
dos jovens atletas, quando lembramos da tragédia ocorrida em fevereiro desse ano, no “Ninho do Urubu”, 
Centro de Treinamento do Flamengo, onde 10 garotos morreram depois que o alojamento pegou fogo. 

Outras alterações corroboram a importância dessa medida ao prever a possibilidade de 
extinção do contrato de formação desportiva, sendo uma das hipóteses a não observância do previsto no artigo 
29, §2º, inciso II, alínea “d”, e, também a inclusão de multa aos infratores desse dispositivo. 

Embora os sonhos alimentados por esses jovens sejam diferentes da realidade, já que, 
em média, menos de 1% dos aspirantes à profissão são aproveitados (Soares et al, 2011)1, não podemos deixar 
de observar a imensa responsabilidade que tem esses clubes ao abrigar esses jovens. Certamente, a efetivação 
dessa proposta será benéfica e trará mais tranquilidade para as famílias dos jovens atletas. 

Dessa forma, acreditamos que com esta proposta estamos agindo em conformidade 
com os interesses dos nossos jovens e suas famílias, cujo mérito no âmbito desta Comissão de Seguridade Social 
e Família me parece inquestionável. 

Assim, diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 6.204, de 2013. 

Sala da Comissão, em 22 de maio de 2019. 

Deputado SERGIO VIDIGAL 
Relator 

 

1 SOARES, A. J. G, et al. Jogadores de futebol no brasil: mercado, formação de atletas e escola. Rev. Bras. Ciênc. Esporte, Florianópolis, 
v. 33, n. 4, p. 905-921, out./dez. 2011 
 

 

                                                      



 
III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 6.204/2013, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Sergio 
Vidigal.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Brito - Presidente, Misael Varella - Vice-Presidente, Adriana Ventura, 
Alexandre Padilha, André Janones, Boca Aberta, Celina Leão, Célio Silveira, Darcísio Perondi, Dr. Frederico, Dr. 
Luiz Antonio Teixeira Jr., Dr. Luiz Ovando, Dr. Zacharias Calil, Dra. Soraya Manato, Dulce Miranda, Eduardo 
Barbosa, Eduardo Braide, Eduardo Costa, Fernanda Melchionna , Geovania de Sá, Jorge Solla, Juscelino Filho, 
Leandre, Luciano Ducci, Marco Bertaiolli, Marília Arraes, Miguel Lombardi, Milton Vieira, Olival Marques, 
Ossesio Silva, Pastor Sargento Isidório, Pedro Westphalen, Rodrigo Coelho, Rosangela Gomes, Sergio Vidigal, 
Silvia Cristina, Tereza Nelma, Alcides Rodrigues , Arlindo Chinaglia, Chico D'Angelo, Daniel Trzeciak, Diego 
Garcia, Dr. Leonardo, Flávia Morais, Heitor Schuch, Mauro Nazif, Otoni de Paula, Paula Belmonte, Professor 
Alcides, Professora Dayane Pimentel, Santini e Zé Vitor.  

Sala da Comissão, em 3 de julho de 2019.  
 

Deputado ANTONIO BRITO  
Presidente  
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